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do Minho, na sua sessão ordinária de 27 de fevereiro de 2018, apro-
vou Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) da Área 
de Reabilitação Urbana (ARU) de Vieira do Minho, sob proposta 
da Câmara Municipal, aprovado em reunião ordinária de 03 de no-
vembro de 2017.

Mais torna público que o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana 
(PERU) da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Vieira do Minho foi 
objeto de apreciação pública, pelo período de 20 dias úteis, publicado 
nos lugares de estilo e sítio da internet do Município de Vieira do Minho 
e que, nos termos do n.º 5, do artigo 17.º do RJRU, os elementos que 
acompanham o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) 
da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Vieira do Minho poderão 
ser consultados no site da internet da Câmara Municipal de Vieira do 
Minho, www.cm-vminho.pt.

5 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. António Car-
doso Barbosa.
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 FREGUESIA DE ARRABAL

Aviso n.º 3611/2018
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (adiante LTPF), aprovada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que, por deliberação da Freguesia de Arrabal de 01 
de fevereiro de 2018, no uso de competências em matéria de superin-
tendência na gestão e direção do pessoal ao serviço da freguesia, con-
ferida pela alínea e) do artigo 19.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, se encontra 
aberto procedimento concursal comum tendente ao recrutamento para 
ocupação dos postos de trabalho abaixo indicados, na modalidade 
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, conforme mapa de pessoal desta Freguesia, aprovado 
pelos Órgãos Executivos e Deliberativo da Freguesia, nos seguintes 
termos: três (3) postos de trabalho; Carreira — Assistente Operacional; 
Categoria — Assistente Operacional.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo.

3 — Deveres de consulta:
3.1 — Nos termos da informação prestada pelo INA, no que concerne 

ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3.2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da 
Direção -Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, 
devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, «As autarquias 
locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do proce-
dimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação.».

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Funções de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em direti-
vas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. 
Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Orientação para a segurança. Competências específicas do posto de 
trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; Relaciona-
mento interpessoal.

Atividades: Os trabalhadores são afetos a três áreas distintas 
da Freguesia, condução da ambulância (para o efeito a Fregue-
sia irá disponibilizar formação). Serviço de controlo, limpeza e 
manutenção do pavilhão desportivo que poderá implicar trabalho 
noturno e ao fim de semana e serviço de limpeza e manutenção de 

ruas e outros espaços públicos e outras funções que lhes possam 
ser atribuídas.

4.1 — A descrição das funções realizada não prejudica a atribuição ao 
trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 1, artigo 81.º, da LGTFP.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial da Freguesia de 
Arrabal.

6 — Posição remuneratória — O posicionamento corresponde à 
1.ª posição/nível 1 da tabela remuneratória única da carreira/categoria 
de Assistente operacional (RMMG — 580,00 €).

7 — O contrato é celebrado pelo prazo de 1 ano, podendo ser renovado 
até ao limite de 3 anos.

8 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos especiais: Os candidatos deverão ser titulares da esco-
laridade obrigatória (considerando a data de nascimento) ou equivalente, 
não se admitindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação e/ou experiência profissional. Deverão também ser porta-
dores do título de condução da categoria B.

10 — Âmbito do Recrutamento: O recrutamento é feito por proce-
dimento concursal restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, de acordo com o n.º 3 
do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Em caso de 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, de acordo com os n.os 4 a 9 do artigo 30.º do anexo à Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

11 — Prazo e formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado, mediante preenchimento 
de requerimento de modelo obrigatório, disponível na secretaria e na 
página eletrónica da Freguesia de Arrabal, em www.arrabal.pt, e entregue 
pessoalmente ou remetido por correio em carta registada, com aviso de 
receção, para a Freguesia de Arrabal, R. José Bernardino Crespo, 23, 
2420 -009 Arrabal.

11.2.1 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do Certificado de habilitações literárias, sob pena de 
exclusão em caso de não apresentação;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, sob pena de exclu-
são em caso de não apresentação, uma vez que invalida a aplicação do 
método de seleção avaliação curricular, acompanhado de fotocópia dos 
documentos comprovativos das formações e da experiência profissional 
declarados no curriculum;

11.2.2 — Os candidatos que sejam detentores de relação jurídica de 
emprego público, devem apresentar declaração emitida pelo serviço 
onde o candidato se encontra a exercer funções, devidamente atuali-
zada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca a modalidade 
de vínculo de emprego público, bem como da carreira e da categoria 
de que seja titular, da posição, nível remuneratório e remuneração 
base que detém, com descrição detalhada das funções, atividades, 
atribuições e competências inerentes ao posto de trabalho ocupado 
pelo candidato, devendo a mesma ser complementada com informação 
referente à avaliação do desempenho relativa aos últimos 3 anos, 
sob pena de exclusão.

11.2.3 — Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formação, experiência e avaliação do desempenho 
que se encontrem devidamente concluídos e comprovados com 
fotocópia.
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11.3 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das respetivas declarações.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.5 — Do requerimento de candidatura deve, obrigatoriamente, 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
a indicação da carreira, categoria e atividade caraterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da publicitação 
do procedimento (mencionar o código de oferta da BEP — Bolsa de 
Emprego Público);

b) Identificação completa do candidato (nome completo, data de nas-
cimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço 
postal e número de telefone);

c) Habilitações literárias;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público pre-

viamente estabelecida, se for caso disso, com menção expressa da 
carreira, categoria de que é titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa e do órgão ou serviço 
onde exerce funções;

e) Situação em que se encontra relativamente aos requisitos de 
admissão previstos no artigo 17.º da LTFP aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, referidos no ponto 8.º deste aviso;

f) Os candidatos devem declarar no requerimento serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

12 — Métodos de Seleção, critérios gerais e ponderações: Nos termos 
do n.º 5 do artigo 56.º do anexo à LTFP os métodos de seleção a utilizar 
são os previstos nos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da referida lei, isto é:

a) Avaliação curricular (AC), de acordo com o artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, com ponderação de 60 %;

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS), de acordo com o ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, com ponderação de 40 %.

12.1 — Avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtidas 
terá uma ponderação de 60 %. Para tal serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar e 
que serão os seguintes:

Habilitação Académica ou nível certificado pelas entidades com-
petentes (HA); Formação Profissional, considerando -se as áreas 
de formação e aperfeiçoamento profissional, relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função 
(FP); Experiência Profissional com incidência sobre execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e grau complexidade das 
mesmas (EP).

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até as centésimas, sendo a classificação obtida através 
da seguinte fórmula:

AC = 50 % HA +10 % FP + 40 % EP

em que:

HA — Habilitações Académicas;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional.

12.2 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais e evidenciados durante a intera-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A valoração deste método de seleção é a que consta no 
n.º 6 do artigo 18.º da Portaria, e incidirá sobre os seguintes parâmetros 
de avaliação:

i) Conhecimentos e experiência profissional relevante;
ii) Responsabilidade, realização e orientação para os resultados;
iii) Autonomia, adaptação e melhoria;
iv) Inovação e qualidade;
v) Orientação para o serviço público e relacionamento interpessoal.

 FREGUESIA DE CABEÇÃO

Aviso n.º 3612/2018
Manuel Cravidão Inês Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de 

Cabeção, torna público, que, ao abrigo do Programa de Regularização 
Extraordinária de Vínculos Precários, criado pela Lei n.º 112/2017 de 
29 de dezembro, foi, conforme aviso publicado na BEP a 19 de março 
de 2018, e na sequência da deliberação da Junta de Freguesia de 26 
de janeiro de 2018, que reconheceu que a candidata desempenhava 
há anos, e ao abrigo de vínculos diversos, sempre precários, posto de 
trabalho permanente.

Aberto Procedimento Concursal para contratação por tempo indeter-
minado, de uma Assistente Operacional, para desempenhar funções de 

12.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 60 % AC + 40 % EPS

em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, desde que as solicitem.

14 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos 
de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
acima referida.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Freguesia de Arrabal 
e publicitada na página eletrónica (www.arrabal.pt).

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Edifício da Freguesia do Arrabal e publicitada na sua página eletrónica. 
Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Composição e identificação dos Júri do Procedimento Con-
cursal:

Presidente: Helena Cristina Fonseca Brites, Presidente da Freguesia;
1.º Vogal: Luís Manuel Marques Bernardino, Secretário da Freguesia, 

que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal: José Carlos Oliveira Sousa, Tesoureiro da Freguesia.
Suplentes:
1.º Vogal: Jorge Alberto Moreira dos Santos Bernardino;
2.º Vogal: Sílvia Pereira dos Santos.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação;

Na página eletrónica da Freguesia de Arrabal (www.arrabal.pt), por 
extrato, a partir da data de publicação no Diário da República;

Num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

28 de fevereiro de 2018. — A Presidente da Junta, Helena Cristina 
da Fonseca Brites.
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